
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.470 - SE (2012/0087297-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PROTEÇÃO DE 
INTERESSE DIFUSO. SISTEMA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. 
CRIANÇA E ADOLESCENTE. SUJEITOS DE DIREITOS. PRINCÍPIOS 
DA ABSOLUTA PRIORIDADE E DO MELHOR INTERESSE DA 
CRIANÇA. NOTÍCIA DE VULNERABILIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DE ATUAÇÃO URGENTE DO PODER JUDICIÁRIO NO 
SENTIDO DE DETERMINAR A ADOÇÃO DE TODAS AS MEDIDAS 
CABÍVEIS E NECESSÁRIAS PARA A PROTEÇÃO DOS MENORES 
ENVOLVIDOS. PRECEDENTE DO STJ. 
1. Não há que se falar nos óbices recursais mencionados pela parte ora agravante 
tendo em vista que a tese suscitada no recurso especial, além de ter sido 
devidamente prequestionada, não depende da análise do conjunto fático e probatório 
constante dos autos. Isso porque não se discute aspectos fáticos da quaestio, mas 
tão somente a necessidade de exaurimento de instâncias junto ao Conselho Tutelar 
para recorrer ao Poder Judiciário, o que evidentemente é questão de direito passível 
de ser conhecida em recurso especial.
2. No mérito, quanto à necessidade de exaurimento das instâncias administrativas 
junto ao Conselho Tutelar para, então, poder recorrer ao Juizado da Infância e 
Juventude, verifica-se que este Sodalício possui o entendimento de que o artigo 153 
do Estatuto da Criança e do Adolescente permite ao Juiz, até mesmo de ofício, 
ouvido o Ministério Público, adequar o procedimento às peculiaridades do caso, 
ordenando as providências necessárias para assegurar a proteção integral da criança 
e do adolescente. Precedente do STJ.
3. Deve ser mantida, a toda evidência, a decisão agravada, considerando a gravidade 
da situação, que relata a existência de notícia de fatos concretos que possam 
comprometer a integridade dos menores envolvidos - envolvimento com tráfico de 
drogas e evasão escolar. Por essa razão, ratifica-se que o presente recurso especial 
deve ser provido a fim de que sejam determinadas as medidas necessárias para 
superação desta situação de vulnerabilidade social pelo Juízo de Primeiro Grau, que 
está mais próximo dos fatos e portanto está mais habilitado para a tomada de todas 
as medidas necessárias em articulação com o Poder Executivo e demais instâncias 
competentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 
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A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 

Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.470 - SE (2012/0087297-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto pelo ESTADO DE 

SERGIPE em face de decisão assim ementado (fl. 165):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PROTEÇÃO DE INTERESSE 
DIFUSO. SISTEMA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. CRIANÇA E 
ADOLESCENTE. SUJEITOS DE DIREITOS. PRINCÍPIOS DA ABSOLUTA 
PRIORIDADE E DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. NOTÍCIA DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ATUAÇÃO URGENTE DO 
PODER JUDICIÁRIO NO SENTIDO DE DETERMINAR A ADOÇÃO DE 
TODAS AS MEDIDAS CABÍVEIS E NECESSÁRIAS PARA A PROTEÇÃO 
DOS MENORES ENVOLVIDOS. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo regimental, a parte ora agravante alega a impossibilidade de 

conhecimento do recurso especial em face da falta de prequestionamento, necessidade de 

revolvimento do conjunto fático e probatório bem como da não impugnação específica dos 

argumentos da decisão recorrida. No mérito, aduz a necessidade de exaurimento das instâncias 

administrativas para afastar a atuação do Conselho Tutelar e recorrer ao Poder Judiciário.

É o relatório, no que interessa à presente análise. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PROTEÇÃO DE 
INTERESSE DIFUSO. SISTEMA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. 
CRIANÇA E ADOLESCENTE. SUJEITOS DE DIREITOS. PRINCÍPIOS 
DA ABSOLUTA PRIORIDADE E DO MELHOR INTERESSE DA 
CRIANÇA. NOTÍCIA DE VULNERABILIDADE SOCIAL. 
NECESSIDADE DE ATUAÇÃO URGENTE DO PODER JUDICIÁRIO NO 
SENTIDO DE DETERMINAR A ADOÇÃO DE TODAS AS MEDIDAS 
CABÍVEIS E NECESSÁRIAS PARA A PROTEÇÃO DOS MENORES 
ENVOLVIDOS. PRECEDENTE DO STJ. 
1. Não há que se falar nos óbices recursais mencionados pela parte ora agravante 
tendo em vista que a tese suscitada no recurso especial, além de ter sido 
devidamente prequestionada, não depende da análise do conjunto fático e probatório 
constante dos autos. Isso porque não se discute aspectos fáticos da quaestio, mas 
tão somente a necessidade de exaurimento de instâncias junto ao Conselho Tutelar 
para recorrer ao Poder Judiciário, o que evidentemente é questão de direito passível 
de ser conhecida em recurso especial.
2. No mérito, quanto à necessidade de exaurimento das instâncias administrativas 
junto ao Conselho Tutelar para, então, poder recorrer ao Juizado da Infância e 
Juventude, verifica-se que este Sodalício possui o entendimento de que o artigo 153 
do Estatuto da Criança e do Adolescente permite ao Juiz, até mesmo de ofício, 
ouvido o Ministério Público, adequar o procedimento às peculiaridades do caso, 
ordenando as providências necessárias para assegurar a proteção integral da criança 
e do adolescente. Precedente do STJ.
3. Deve ser mantida, a toda evidência, a decisão agravada, considerando a gravidade 
da situação, que relata a existência de notícia de fatos concretos que possam 
comprometer a integridade dos menores envolvidos - envolvimento com tráfico de 
drogas e evasão escolar. Por essa razão, ratifica-se que o presente recurso especial 
deve ser provido a fim de que sejam determinadas as medidas necessárias para 
superação desta situação de vulnerabilidade social pelo Juízo de Primeiro Grau, que 
está mais próximo dos fatos e portanto está mais habilitado para a tomada de todas 
as medidas necessárias em articulação com o Poder Executivo e demais instâncias 
competentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço do agravo regimental, porquanto presentes seus requisitos de admissibilidade 

recursal.

No caso em concreto, não há que se falar nos óbices recursais mencionados pela parte 

Documento: 1200530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2012 Página  4 de 4



 
 

 
ora agravante tendo em vista que a tese suscitada no recurso especial, além de ter sido 

devidamente prequestionada, não depende da análise do conjunto fático e probatório constante 

dos autos. Isso porque não se discute aspectos fáticos da quaestio, mas tão somente a 

necessidade de exaurimento de instâncias junto ao Conselho Tutelar para recorrer ao Poder 

Judiciário, o que evidentemente é questão de direito passível de ser conhecida em recurso 

especial.

No mérito, quanto à necessidade de exaurimento das instâncias administrativas junto ao 

Conselho Tutelar para, então, poder recorrer ao Juizado da Infância e Juventude, verifica-se que 

este Sodalício possui o entendimento de que o artigo 153 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente permite ao juiz, até mesmo de ofício, ouvido o Ministério Público, adequar o 

procedimento às peculiaridades do caso, ordenando as providências necessárias para assegurar a 

proteção integral da criança e do adolescente.

Neste sentido, vejamos o seguinte precedente:

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO ESPECIAL. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA QUE, EM QUE PESE O DISPOSTO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E NOS ARTIGOS 4º E 201 DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NÃO DISPÕE DE PROFISSIONAIS PARA 
A REALIZAÇÃO DE ESTUDO PSICOSSOCIAL ENVOLVENDO CRIANÇA 
QUE, SEGUNDO O CONSELHO TUTELAR, SOFRE MAUS TRATOS.
REQUERIMENTO À VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 
POSSIBILIDADE. INTERESSE DE AGIR. EXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE.
1.  A Constituição Federal acolhe a doutrina da proteção integral da criança e do 
adolescente, conferindo à família e ao Estado o dever legal de efetivar os direitos 
menoristas, consagrados em normas constitucional e infraconstitucionais 
interdependentes que impõem ao Ministério Público o papel de agente de 
transformação social e um comprometimento de "todos os agentes - Judiciário, 
Ministério Público, Executivo, técnicos, sociedade civil, família - em querer 
mudar e adequar o cotidiano infanto-juvenil a um sistema garantista".
2. Em vista do princípio da prioridade absoluta - que impõe ao Estado e, pois, ao 
Ministério Público o dever de tratar com prioridade a defesa dos direitos 
menoristas insculpido no artigo 227 da Constituição Federal e 4º e 100, parágrafo 
único, II, do Estatuto da Criança e do adolescente -  é inconcebível que a 
Promotoria de Justiça que cuida da matéria não esteja dotada da mínima estrutura 
indispensável para o exercício de seu importante mister, isto é, que não conte 
com os serviços profissionais de assistente social e psicólogo.
3. Todavia, estando em jogo direitos indisponíveis, fica clara a existência do 
binômio necessidade-utilidade da medida e a consequente imprescindibilidade da 
prestação jurisdicional para propiciar a elaboração do estudo psicossocial para 
avaliação da medida mais adequada à tutela dos direitos da menor.
4. Ademais, o artigo 153 do Estatuto da Criança e do Adolescente permite ao juiz, 
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até mesmo de ofício, ouvido o Ministério Público, adequar o procedimento às 
peculiaridades do caso, ordenando as providências necessárias  para assegurar a 
proteção integral da criança e do adolescente, sendo descabida a extinção do 
procedimento, sem averiguação que infirme os graves fatos apontados pela 
autoridade tutelar.
5. O artigo 201, VI e VII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que atribui ao 
Ministério Público instaurar procedimentos administrativos e sindicâncias, 
podendo expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos, 
requisitar informações, exames, perícias, dentre outros, tem o fito inequívoco de 
ampliar a proteção estatal à criança e ao adolescente, por isso não pode servir de 
fundamento para a recusa da prestação jurisdicional.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1308666/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 16/10/2012)

Deve ser mantida, a toda evidência, a decisão agravada, considerando a gravidade da 

situação, que relata a existência de notícia de fatos concretos que possam comprometer a 

integridade dos menores envolvidos - envolvimento com tráfico de drogas e evasão escolar. Por 

essa razão, ratifica-se que o presente recurso especial deve ser provido a fim de que sejam 

determinadas as medidas necessárias para superação desta situação de vulnerabilidade social 

pelo Juízo de Primeiro Grau, que está mais próximo dos fatos e portanto está mais habilitado para 

a tomada de todas as medidas necessárias em articulação com o Poder Executivo e demais 

instâncias competentes.

Neste contexto, para não restar quaisquer dúvidas, transcreve-se a decisão agravada 

em todos os seus termos a seguir transcritos:

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SERGIPE em face de acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Sergipe assim ementado (fl. 117):

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - PEDIDO DE 
PROVIDÊNCIA - VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO DE RISCO DE 
MENOR - ELABORAÇÃO DE ESTUDO SOCIAL - PROVIDÊNCIA A 
SER ADOTADA PELO CONSELHO TUTELAR - UTILIZAÇÃO DO 
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PSICOLOGIA APENAS PARA 
SOLUÇÃO DE QUESTÕES JUDICIAIS - RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO - UNÂNIME.

 Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aduz a ocorrência de 
violação dos arts. 98 e 151 do ECA, tendo em vista a situação de risco dos 
menores V.J.S e M.M.J.S. e a inércia do Conselho Tutelar em tomar as 
providências cabíveis.

Decisão de admissibilidade do recurso especial (fls. 143/144).
Parecer do Ministério Público Federal (fls. 160/163).
Conheço do recurso especial, porquanto presentes seus requisitos de 
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admissibilidade recursal.

No que tange à questão suscitada nos presentes autos, o Tribunal a quo se 
manifestou nos seguintes termos (fls. 124/125):

Ademais, impende salientar, que o Judiciário só pode intervir após a inércia 
ou ineficácia do órgão competente, in casu,Conselho Tutelar, e para tanto deve 
ser instado pelas vias processuais adequadas e não por um procedimento 
administrativo como este se apresenta.

Inadmissível a justificativa utilizada pelo Tribunal a quo para não tomar as 
providências requeridas pelo Parquet para a proteção dos menores sob risco 
social. 

Isso porque pela própria dicção do art. 227, § 1º do Texto Constitucional, 
amparada também pelas disposições constantes no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o Estado, por meio de todas as suas funções, deve tutelar e agir pelo 
bem estar da criança e do adolescente, sendo esta uma obrigação coletiva de 
todos (e não somente do Poder Executivo).

A esse respeito, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SISTEMA DA PROTEÇÃO INTEGRAL. 
CRIANÇA E ADOLESCENTE. SUJEITOS DE DIREITOS. PRINCÍPIOS 
DA ABSOLUTA PRIORIDADE E DO MELHOR INTERESSE DA 
CRIANÇA. INTERESSE DISPONÍVEL VINCULADO AO DIREITO 
FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. EXPRESSÃO PARA A 
COLETIVIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. RECURSO PROVIDO.
1. A Constituição Federal alterou o anterior Sistema de Situação de Risco 
então vigente, reconhecendo a criança e o adolescente como sujeitos de 
direitos, protegidos atualmente pelo Sistema de Proteção Integral.
2. O corpo normativo que integra o sistema então vigente é norteado, 
dentre eles, pelos Princípio da Absoluta Prioridade (art. 227, caput, da CF) 
e do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente.
3. Não há olvidar que, na interpretação do Estatuto e da Criança 
"levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do 
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento" 
(art. 6º).
4. Os arts. 148 e 209 do ECA não excepcionam a competência da Justiça 
da Infância e do Adolescente, ressalvadas aquelas estabelecidas 
constitucionalmente, quais sejam, da Justiça Federal e de competência 
originária.
5. Trata-se, in casu, indubitavelmente, de interesse de cunho individual, 
contudo, de expressão para a coletividade, pois vinculado ao direito 
fundamental à educação (art. 227, caput, da CF), que materializa, 
consequentemente, a dignidade da pessoa humana.

6. A disponibilidade (relativa) do interesse a que se visa tutelar por 

meio do mandado de segurança não tem o condão de, por si só, 

afastar a competência da Vara da Infância e da Juventude, destinada 

a assegurar a integral proteção a especiais sujeitos de direito, sendo, 

portanto, de natureza absoluta para processar e julgar feitos versando 
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acerca de direitos e interesses concernentes às crianças e aos 

adolescentes.
(...)
(REsp 1199587/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 12/11/2010)

Ademais, frisa-se que rege no sistema jurídico nacional o princípio da 
unidade de jurisdição, pelo qual qualquer lesão ou ameaça de lesão a direitos 
fundamentais - como no caso em tela - pode ser analisada pelo Estado-Juiz sem 
que haja necessidade de exaurimento da instância administrativa, excerto nas 
ressalvas previstas constitucionalmente.

Esse fundamento se torna ainda mais acentuado no caso em tela em que há 
notícia de fatos concretos que possam comprometer a integridade dos menores 
envolvidos - envolvimento com tráfico de drogas e evasão escolar -, razão pela 
qual deve o presente recurso especial ser provido a fim de que sejam 
determinadas as medidas necessárias para superação desta situação de 
vulnerabilidade social pelo Juízo de Primeiro Grau, que está mais próximo dos 
fatos e portanto está mais habilitado para a tomada de todas as medidas 
necessárias em articulação com o Poder Executivo e demais instâncias 
competentes.

Assim, ante tudo quanto exposto, DOU PROVIMENTO ao RECURSO 
ESPECIAL para determinar o imediato retorno dos autos ao Juízo de Primeiro 
Grau a fim de que sejam tomadas todas as medidas necessárias para a superação 
do risco de vulnerabilidade social noticiado pelo Ministério Público na presente 
demanda, nos quais se encontram os menores.

Publique-se. Intimem-se.

Nestes termos, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0087297-1 REsp 1.323.470 / SE

Números Origem:  201054100435  2011218046

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : GERVAZIO FERNANDES DE SERRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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